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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. COMPENSAÇÃO DO ÍNDICE DE 28,86% COM 
OUTROS ÍNDICES PREVISTOS NAS LEIS 8.622/1993 E 8.627/1993. 
IMPOSSIBILIDADE QUANDO NÃO HOUVER PREVISÃO NO TÍTULO 
EXECUTIVO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não é possível determinar a compensação do índice de 28,86% com outros índices 
previstos nas Leis 8.622/1993 e 8.627/1993 quando não houver expressa determinação 
no título judicial.
2. Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco 
Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. COMPENSAÇÃO DO ÍNDICE DE 28,86% COM 
OUTROS ÍNDICES PREVISTOS NAS LEIS 8.622/1993 E 8.627/1993. 
IMPOSSIBILIDADE QUANDO NÃO HOUVER PREVISÃO NO TÍTULO 
EXECUTIVO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não é possível determinar a compensação do índice de 28,86% com outros índices 
previstos nas Leis 8.622/1993 e 8.627/1993 quando não houver expressa determinação 
no título judicial.
2. Agravo interno desprovido. 

RELATÓRIO

            MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto pela 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO contra a decisão que conheceu do 

recurso especial e deu-lhe provimento, para afastar a compensação do reajuste de 

28,86% com os índices deferidos pelas Leis 8.622/1993 e 8.627/1993 (fls. 559-563).

Argumenta a parte agravante que:
 

Esse Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência pacífica, em 
ambas as Turmas componentes da Primeira Seção, na direção de não 

Documento eletrônico VDA45336979 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 29/01/2025 16:21:30
Código de Controle do Documento: e5d5d30e-b92c-49c5-8154-b227ed113571



ser possível o conhecimento de recurso especial para debater os limites 
objetivos da coisa julgada de título executivo judicial, pois, para tanto, é 
preciso a reanálise fático-probatória, o que é inviável em sede de 
recurso excepcional, na forma da súmula 7/STJ (fl. 574).

 
Por fim, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou submissão da 

questão ao Colegiado, não reiterando às alegações do recurso especial de ofensa aos 

arts. 489 e 1.022 do CPC.

Impugnação da parte agravada pelo desprovimento do recurso (fls. 598-

619).

É o relatório.

VOTO

 
MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, porquanto 

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado.

Com efeito, a conclusão alcançada pelo Tribunal de origem vai de encontro 

à tese firmada por esta Corte Superior no julgamento REsp 1.235.513/AL, pela 

sistemática dos recursos repetitivos, segundo a qual não é possível determinar a 

compensação do índice de 28,86% com outros índices previstos nas Leis 8.622/1993 e 

8.627/1993 quando não houver expressa determinação no título judicial.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. REAJUSTE DE 28,86%. 
COMPENSAÇÃO COM OS ÍNDICES PREVISTOS NAS LEIS 
8.622/1993 E 8.627/1993. NÃO PREVISÃO NO TÍTULO EXECUTIVO. 
IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. TEMAS 475 E 
476 DO STJ. PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos 
de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado 
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Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Consoante jurisprudência desta Corte, transitado em julgado o título 
executivo sem limitação ao pagamento integral do índice de 28,86%, 
não cabe à Fazenda Pública alegar, em sede de embargos à execução, 
a compensação com esses reajustes, sob pena de ofensa à coisa 
julgada. Precedentes.
3. Agravo interno não provido (AgInt no REsp n. 1.952.049/PE, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 26/2/2024, 
DJe de 29/2/2024).
 
PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. APLICABILIDADE. REAJUSTE DE 28,86%. 
COMPENSAÇÃO. LEIS N. 8.622/1993 E N. 8.627/1993. TEMAS 
REPETITIVOS N. 475 E N. 476. COISA JULGADA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II - Sendo as Leis n. 8.622/1993 e n. 8.627/1993 anteriores ao trânsito 
em julgado da sentença exequenda, em 15.08.2002 (fl. 784e), o 
acórdão recorrido está em dissonância com a orientação firmada por 
esta Corte, em precedente julgado sob a sistemática dos recursos 
especiais repetitivos (Temas n. 475 e n. 476), segundo o qual não é 
possível a compensação de valor devido, constante de título 
executivo transitado em julgado, com reajustes previstos em lei, 
sob pena de ofensa à coisa julgada.
III - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 
4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero 
improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária 
a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido (AgInt no REsp n. 2.038.816/PE, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 29/4/2024, 
DJe de 2/5/2024, grifo nosso).

 
Isso posto, nego provimento ao recurso.
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AGRAVADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES DAS UNIVERSIDADES 
FEDERAIS DE PERNAMBUCO

ADVOGADOS: WALTER JOSE FAIAD DE MOURA - DF017390
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio 
Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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